Comarca de Teresópolis – 3ª Vara Cível

Juiz: Márcio Olmo Cardoso
Processo nº 0009737-63.2005.8.19.0061 (2005.061.009661-7)
1. Trata-se de ação de busca e apreensão ajuizada por BANCO FINASA S/A em face de Manoel Pontes André, por meio da qual o Autor pretende obter em caráter liminar a busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, caracterizado pelo veículo automotor marca FIAT utilitários, modelo Strada Working, 1999/1999, cor branca, placa KNB1125, chassi nº. 9BD278012X2706783, ao argumento de que o Réu deixou de pagar as prestações vencidas no período de 12/7/2005 a 12/9/2005 e está devidamente comprovada sua mora. 2. Espera o Autor a procedência do pedido, para consolidar a posse e a propriedade plena e exclusiva do bem em seu patrimônio. 3. Os documentos de fls. 5-19 acompanharam a petição inicial. 4. Cópia do contrato foi acostada aos autos a fls. 30-31. 5. A liminar de busca e apreensão foi deferida a fls. 28, mas o veículo não foi apreendido, em razão de ter o Réu alienado o bem a terceiros, conforme consta na certidão do oficial de justiça a fls. 44. 6. Citado regularmente (fls. 44 v), o Réu permaneceu inerte. 7. A ação foi convertida em depósito, a requerimento do Autor (fls. 55). 8. Citado regularmente (fls. 57 v), o Réu ofereceu contestação escrita 9. juntou aos autos procuração (fls. 48) e ofereceu contestação escrita (fls. 51-63), na qual, inicialmente, requer os benefícios da gratuidade de justiça. No mérito, sustenta, em resumo, que a sua inadimplência se deu única e exclusivamente por culpa do Autor, em razão da cobrança de juros e encargos financeiros abusivos e espera a produção de prova pericial, para aclarar o excesso de valores embutidos no montante do débito e os erros cometidos na planilha apresentada. 10. Por fim, espera a improcedência do pedido, com a condenação do Autor às penas de litigância de má-fé, além dos ônus da sucumbência. 11. Os documentos de fls. 64-97 acompanharam a contestação. 12. O Autor se manifestou em réplica a fls. 106-116, pelo julgamento da lide e juntou aos autos planilha de débito atualizada (fls. 117). 13. É o relatório. Passo, pois, a decidir. 14. Descabe a audiência preliminar de conciliação, face ao rito especial adotado e previsto no Decreto-Lei 911/69, sendo, pois, inviável a produção de prova pericial, como requerido pelo devedor. 15. O processo comporta o julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, I, do CPC, uma vez que a questão é unicamente de direito e não é necessário produzir provas em audiência. 16. Com efeito, o Réu não nega a existência do débito, mas contesta o valor cobrado pelo Autor. Pugna, então, pelo exame acurado da incidência de juros e encargos abusivos, através da produção de prova pericial. 17. Ora, o Réu deixou de efetuar o pagamento da dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial, apesar de devidamente intimado. 18. Por outro lado, se restringiu a impugnar a planilha e questionar a incidência de juros e encargos abusivos, apesar de previstos no contrato de financiamento. 19. Não é possível discutir na ação de busca e apreensão a prática de anatocismo ou a cobrança de juros e encargos abusivos. 20. O devedor fiduciante tem o direito de purgar a mora, de acordo com os cálculos apresentados pelo credor e discutir aquela questão (cobrança de juros e encargos abusivos) em ação própria. 21. A propósito, a Sétima Câmara Cível deste Egrégio Tribunal de Justiça apreciou a questão, no julgamento da Apelação Cível nº. 2004.001.20885, tendo como relator o eminente Des. Ricardo Rodrigues Cardoso, conforme ementa que segue abaixo transcrita: 22. ´APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. MORA CONSTITUÍDA. BEM APREENDIDO. AUSÊNCIA DE PURGA DE MORA. MANUTENÇÃO DO ´DECISUM´. Trata-se de ação de busca e apreensão de veiculo alienado fiduciariamente, na qual não houve purga da mora. Pretende a parte Ré discutir matéria não pertinente à ação, como juros e prática de anatocismo, que deverá ser objeto de ação própria. Manutenção da sentença, que deu adequada solução à lide. Recurso improcedente.´ 23. Isso posto, JULGO PROCEDENTE o pedido, para consolidar a posse e propriedade plena e exclusiva do bem no patrimônio do Autor, tornando definitiva a liminar concedida e facultando-lhe a venda, nos termos do art. 3º, § 5º, do Decreto-Lei nº. 911/69. 24. Oficie-se ao Detran, comunicando estar o Autor autorizado a proceder à transferência do bem a terceiros. 25. Condeno o Réu ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que ora fixo em R$ 380,00 (trezentos e oitenta reais), nos termos do §4º do art. 20 do CPC. 26. P. R. I. 27. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
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